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RESUMO
Este artigo trata das lutas das mulheres rurais na América Latina por água 
e tem como objetivo analisar os lugares das mulheres quanto ao acesso, 
gestão e participação nos espaços decisórios das políticas hídricas dos seus 
países. Foi analisada a Campanha Latino-americana “Água é Vida e Direito”, 
realizada pela Rede Latino-americana e Caribenha das Mulheres Rurais. O 
pressuposto do artigo é que a desigual distribuição dos recursos naturais no 
campo está relacionada com os sistemas de exploração – dominação de clas-
se, gênero, raça e etnia entre outros. Os resultados apontam que as mulhe-
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res cuidam do abastecimento, porém não participam dos espaços decisórios. 
A apropriação privada das águas e a acentuada destruição dos mananciais 
hídricos são os principais responsáveis pelo cenário de indisponibilidade hí-
drica nos contextos rurais. As principais lutas são contra a privatização das 
águas, falta de políticas hídricas que atendam as reivindicações das popula-
ções rurais, especialmente, das mulheres camponesas, negras e indígenas.    
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ABSTRACT
This article deals with the struggles of rural women in Latin America around 
the water and aims to analyze the place of women regarding access, mana-
gement and participation in decision-making spaces of the water policies of 
their countries. It was analyzed the Latin American Campaign “Water is Life 
and law” held by the Latin American and Caribbean Network of Rural Wo-
men. The article’s premise is that the unequal distribution of natural resour-
ces in the field is related to the operating systems - class domination, gender, 
race and ethnicity among others. The results show that women take care 
of supply, but not participate in decision-making spaces. The private waters 
ownership and the severe destruction of watersheds are primarily responsi-
ble for water outage scenario in rural contexts. The main fights are against 
the water privatization, lack of water policies that meet the demands of rural 
populations, especially the peasant, black and indigenous women.
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Introdução

O acesso e a propriedade dos recursos naturais são temas cen-
trais nas lutas das organizações camponesas e indígenas. A concentra-
ção capitalista dos recursos naturais é um fenômeno que a América vi-
vencia desde que se integrou forçosamente ao capitalismo mercantil. 
Nos vários países da América Latina, há lutas e disputas entre os que 
consideram a terra e a água como mercadorias, meios de especula-
ção financeira e lucro e aqueles que precisam destes elementos como 
condição e possibilidade de vida.

Partimos do pressuposto que a desigual distribuição dos recur-
sos naturais no campo materializa a simbiose dos sistemas de explo-
ração – dominação de classe, gênero, raça, etnia, entre outros. Quan-
do consideramos que existem sistemas de exploração – dominação, 
não negamos as lutas e resistências em múltiplos aspectos e âmbitos. 
Para isso, interessa conhecer a história dessas lutas, o processo pelo 
qual as reivindicações se tornam públicas e coletivas.
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O presente artigo aborda a história de organização e luta das 
mulheres rurais5 na América Latina pela água, destacando o posicio-
namento destas quanto ao acesso, gestão e participação nos espaços 
decisórios das políticas hídricas dos seus países. As mulheres denun-
ciam que o direito à água tem sido constantemente ameaçado pelos 
interesses privados, sendo imprescindível a organização das campo-
nesas e indígenas para enfrentar e identificar alternativas de denún-
cia, de luta e de mobilização social em torno da questão hídrica.

As mulheres rurais organizaram a Campanha Água é Vida e Di-
reito, no período de março de 2007 a dezembro de 2008.  A análi-
se dessa produção coletiva evidência como as categorias de classe, 
gênero, raça e etnia se articulam e condicionam o acesso à água em 
diferentes contextos rurais. Neste sentido, o presente artigo analisa 
os resultados da Campanha Latino-americana “Água é vida e direito”, 
considerando o uso e controle do recurso natural na vida cotidiana e a 
sua importância para o trabalho das mulheres nos diversos contextos 
rurais.

O artigo está organizado em três subtópicos. Discorremos em 
princípio sobre a configuração das relações de classe, gênero, raça/
etnia na exploração dos recursos naturais; em seguida, apresentare-
mos a organização das mulheres rurais na América Latina, pontuan-
do a história da Rede de Mulheres Rurais da América Latina e Caribe 
(Rede Lac); no terceiro tópico, tratamos das águas da América Latina 
do ponto de vista das mulheres rurais, abordando três aspectos: 1) a 
água na vida cotidiana das mulheres rurais; 2) o hidronegócio e a fra-
gilidade das políticas públicas hídricas; e 3) as lutas pelo direito à água. 
Por fim, apresentamos as considerações finais.

1 A configuração das relações de classe, gênero, raça/etnia na explo-
ração dos recursos naturais 

O debate que se refere às desigualdades de gênero é relati-
vamente recente, e mais ainda o que se refere aos contextos rurais. 
Nas últimas décadas do século XX, o conceito de gênero ganhou força 
em sua intenção de desnaturalizar as formas da dominação – explo-
ração baseadas nas diferenças sexuais. Entretanto, segundo Adriana 

5  Utilizamos a nomeação mulheres rurais, entretanto, compreendemos que as 
mulheres rurais compõem um vasto segmento que, de acordo com cada país, é 
formado por mulheres negras, mulheres indígenas de diferentes povos, camponesas 
e assalariadas rurais. 
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Piscitelli (2008), no final dos anos 1980, surge uma crítica ao uso da 
categoria gênero dissociada de outras categorias teóricas. Dentre as 
vertentes críticas, destacam-se as feministas negras, que vão denun-
ciar o movimento feminista por suas posturas racistas e, ao mesmo 
tempo, vão criticar os movimentos antirracistas, por não considerar 
as desigualdades de gênero. Para falar da complexidade da América 
Latina, é preciso reiterar que há diferentes tipos de racismo que atin-
gem a população negra e os povos indígenas no continente. Segundo 
Brah (2006, p. 344):

[...] os processos de racialização são, é claro, historica-
mente específicos, e diferentes grupos foram racializados 
de maneira diferente em circunstâncias variadas. Cada 
racismo tem uma história particular. Surgiu no contexto 
de um conjunto específico de circunstâncias econômicas, 
políticas e culturais, foi produzido e reproduzido através 
de mecanismos específicos e assumiu diferentes formas 
em diferentes situações.

Uma admoestação importante feita pela autora é que não es-
tamos fora das relações raciais, tanto negros(as) e brancos(as) expe-
rimentam a classe, sexualidade, geração através da raça.  

Para Brah (2006, p. 350), “[...] o feminismo negro escancarou 
discursos que afirmavam a primazia, digamos, de classe ou de gênero 
sobre os demais eixos de diferenciação, e interrogavam as constru-
ções de tais significantes privilegiados enquanto núcleos autônomos 
unificados.” Para a autora, classe, gênero, racismo não são variáveis 
independentes “[...] porque a opressão de cada uma está inscrita den-
tro da outra - é constituída pela outra e é constitutiva dela.” (BRAH, 
2006, p. 351). As feministas negras vão centrar a análise nas interco-
nexões ou nas intersecções das diferentes opressões. Para a autora, 
vidas reais são forjadas a partir das articulações complexas dessas di-
mensões. 

No Brasil, na década de 80 do século passado, Saffioti (1987) 
foi uma das primeiras feministas brasileiras a defender uma ferramen-
ta teórico-metodológica que desse conta da simbiose entre o capita-
lismo-patriarcado-racismo. Na mesma direção das feministas negras, 
Safiotti não realiza uma separação entre o patriarcado-capitalismo-ra-
cismo, tampouco vai privilegiar a primazia de um sobre o outro. Para 
a autora, os três sistemas são estruturadores da sociedade brasileira.    

Segundo Saffioti (2004), há uma estrutura de poder que unifica 
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três ordens: de gênero, de raça/etnia e de classe social. Para a autora, 
a lógica contraditória que preside cada uma delas, passa a apresentar 
uma dinâmica especial, própria do nó patriarcado-racismo-capitalis-
mo. O patriarcado, com a cultura especial de controle e medo que 
subordina às mulheres como força de trabalho, como reprodutoras 
e como objetos sexuais. O capitalismo que mercantiliza todas as re-
lações sociais e com a natureza, e o racismo como um sistema que 
opera em termos de desigualdade, discriminação, hierarquia e poder. 
A autora também defende o uso da expressão exploração-dominação 
para dar conta das diferentes dimensões do patriarcado-capitalismo-
-racismo. Saffioti (2004, p. 125) alerta que, de acordo com as circuns-
tâncias históricas, “[...] cada uma das contradições integrantes do nó 
adquire relevos distintos.” Desse modo, a autora procura evitar a ideia 
que o nó entre os três sistemas possa operar de forma independente 
das formações históricas e das particularidades regionais e locais.     

Também nos anos de 1980, outra autora vai discutir a posição 
das mulheres, considerando o racismo e as categorias classe e gêne-
ro. Lelia Gonzáles (1982), militante do movimento negro, foi pioneira 
nos estudos sobre mulheres e racismo, procurando analisar o lugar 
das mulheres negras numa sociedade de classe como a brasileira. 
Anos mais tarde, de acordo com Carneiro (2003), militantes negras 
vão afirmar que é necessário enegrecer o feminismo brasileiro e ao 
mesmo tempo feminilizar o movimento negro. Grupos, organizações 
e redes de mulheres negras vão sustentar uma crítica radical ao racis-
mo articulando as questões de classe e gênero. 

Como menciona Hernandez Castillo (2001 p.208), se referindo 
às mulheres indígenas mexicanas, “[...] as identidades étnicas, de clas-
se e gênero têm determinado as estratégias de luta destas mulheres, 
que têm optado por se inserir nas lutas mais amplas de seus povos, 
mas têm criado espaços específicos de reflexão sobre suas experiên-
cias de exclusão como mulheres indígenas.” Muitas organizações in-
dígenas e suas lideranças, predominantemente masculinas, utilizam 
o argumento do princípio filosófico da complementaridade presente 
nas culturas originárias. Nessa análise, a colonização e/ou o capitalis-
mo seriam responsáveis pela destruição dessa ordem, introduzindo 
a desigualdade de gênero. Porém, esse suposto é questionado nos 
espaços de reflexão próprios das mulheres indígenas, nas pesquisas6 
e no programa de um povo originário, no qual a complementaridade 

6  Ver Peredo Beltran que cita vários estudos sobre o tema. 
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não seria sinônimo de equidade e funcionaria mais no nível simbólico 
do que prático.7 A proposta do povo Mapuche, principal etnia aborí-
gene do sul argentino-chileno, reconhece essa tensão ao promover a 
descolonização do machismo, da dominação masculina e da desvalo-
rização das capacidades das mulheres ao mesmo tempo em que su-
gere “[...] propiciar que as mulheres Mapuche participem ativamente 
das redes e alianças com o movimento global de direitos humanos das 
mulheres.” (EQUIPO, 2010, p.88, tradução nossa).

Entendemos gênero como um conceito relacional, por con-
seguinte, tanto o processo de dominação quanto o de emancipação 
envolvem relações de poder. Consideramos que os conflitos entre 
homens e mulheres também outorgam dinamismo a essas relações 
no decorrer da história. Mesmo existindo mudanças nas relações de 
gênero em contextos específicos e através do tempo, é preciso des-
tacar o caráter histórico do patriarcado como sistema de dominação 
– exploração.

Neste mesmo debate, consideramos pertinente trazer as con-
tribuições de Ávila (2012) quando questiona a associação que se esta-
belece entre mulher e natureza, associação que reproduz certo essen-
cialismo na relação feminino/mulher. Nesta concepção, as mulheres 
são vistas e valorizadas como mais próximas da natureza do que os 
homens.

A referida autora, ao discutir os sentidos da dominação da na-
tureza e da mulher no sistema patriarcal, defende que há, em relação 
à natureza, uma concepção que funda estes sistemas de poder, que é 
a visão de que a natureza é algo a ser dominado. A autora afirma que: 

É do princípio da própria formação capitalista a prop-
osição de dominar a natureza e do princípio também pa-
triarcal a dominação da natureza. E essa é uma dimensão 
que está imbricada, e que, justamente, é parte da coex-
tensividade entre capitalismo e patriarcado. (ÁVILA, 2012, 
p. 32).

7  Para definir complementaridade Deere e León (2002, p. 316) tomam como 
referência Billie Jean Isbell. Para a autora, (1978, p. 11) “[...] a complementaridade 
sexual é talvez o conceito mais difundido utilizado para classificar os fenômenos 
cosmológicos e maturais. Também simboliza o processo de regeneração. Os 
fenômenos são conceituados como masculino e feminino e interagem um com o 
outro de um modo dialético para formar novas sínteses, tais como novos ciclos de 
tempo e novas gerações de pessoas, plantas e animais.”
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Àvila também defende que a dominação da natureza persiste 
ao longo da história, assim como persiste a construção do ideário pa-
triarcal de que o homem é forte e dominador. Neste sentido, também 
está presente a concepção de dominação das mulheres, porque, no 
patriarcado, as mulheres são uma dimensão da natureza. Esta con-
cepção constitui-se enquanto base fundamental para construir a divi-
são sexual do trabalho. 

Segundo a autora, o problema com a vinculação entre mulher 
e natureza é que, na ideologia patriarcal/capitalista isto significa do-
minação e exploração, assim como são disponíveis e subservientes os 
recursos da natureza. Nas palavras da autora:

Os homens não são da natureza. Os homens são da cultu-
ra, do espaço público. As mulheres são da natureza e do 
espaço privado. Esta é a lógica que sustenta a reprodução 
das relações de gênero e que está na base e na origem da 
construção desse sistema capitalista e patriarcal, dentro 
de um sentido hierárquico, em que os humanos estão em 
um plano superior e a natureza, em um plano inferior. Só 
que para os humanos também há uma hierarquia. Há os 
humanos da cultura e os humanos da natureza. (ÁVILA, 
2012, p. 34).

Assim, consideramos que a propriedade e o acesso aos recur-
sos não garantem a eliminação das relações de dominação-subordi-
nação. No entanto, os movimentos de mulheres têm mostrado, his-
toricamente, a importância da prática política para o enfrentamento 
da exploração - dominação. Aqui adquire relevância a mediação dos 
movimentos sociais como prática política que promove novas formas 
de relação social. 

A experiência de organizações de mulheres vinculadas a orga-
nizações mistas mostra não apenas os custos da denominada tripla 
militância (anticapitalista, antirracista e antipatriarcal), mas também 
a importância para as mulheres, da preservação de espaços de dis-
cussão próprios. Ali, são elaboradas estratégias para pôr fim à ex-
ploração, dominação e/ou discriminação que as mulheres sofrem em 
diferentes âmbitos. Neste sentido, discutiremos no próximo tópico 
alguns apontamentos sobre a organização das mulheres camponesas 
latino-americanas e caribenhas.
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2 Mulheres camponesas, negras e indígenas: a criação da Rede de 
Mulheres Rurais da América Latina e Caribe

A América Latina atravessou um processo de colonização no 
contexto do capitalismo mercantilista que provocou o extermínio de 
populações inteiras e tentou destruir culturas milenares respondendo 
à necessidade de expandir o domínio das Coroas Espanhola e Portu-
guesa no continente, sobre a base do convencimento de que a visão 
do mundo e natureza dos povos originários eram inferiores. O patriar-
cado imprimiu à organização hierárquica da família, a masculinização 
do patrimônio e a legitimação da violência. Nesse processo, as mulhe-
res negras e indígenas foram exploradas como escravas e transfor-
madas em objetos sexuais e reprodutoras, submetidas à mestiçagem.

Com demandas comuns com o campesinato pela propriedade 
agrária, o movimento indígena e quilombola acrescentam demandas 
culturais e políticas pela autonomia dos povos. Às demandas pela 
preservação cultural, as mulheres põem em tensão aquelas tradições 
que consideram contrárias aos seus direitos, mudando aquelas que 
as oprimem e procurando novos consensos que considerem as suas 
experiências.

A organização política das mulheres rurais latino-americanas e 
caribenhas denuncia as condições desiguais com que estas enfrentam 
as diversas expressões da exploração e opressão de classe, gênero, 
raça e etnia em suas vidas cotidianas. 

A partir da articulação das experiências de lutas, foi criada, em 
1990, a Rede de Mulheres Rurais da América Latina e Caribe (Rede 
Lac). A ideia da criação de uma articulação latino-americana e caribe-
nha de mulheres rurais surge no ano de 1985, durante a realização do 
3º Encontro Feminista Latino-americano. Nesta ocasião, a liderança 
do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Sertão Central 
Pernambucano, Vanete Almeida8, propôs à organização do evento 

8  Nasceu em 21/06/1943, no município de Custódia (PE), Brasil, e foi uma ativista 
pelos direitos das mulheres rurais em todo o mundo. Na década de 1980, foi uma das 
criadoras do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Sertão Central, da 
organização das trabalhadoras rurais em Pernambuco e no Nordeste. Foi dirigente 
do Centro de Educação Comunitária Rural. Também participou da criação da Rede 
Lac e integrou as Coordenações internacional e executiva desta entidade. Faleceu 
em 2012, vítima de câncer, publicou obras importantes sobre sua vivência e das 
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um espaço de discussões sobre as mulheres rurais, suas experiências 
e suas formas de organização política.

Como fruto deste trabalho, as mulheres reuniram suas experi-
ências e saberes na Oficina: “Nossas Vidas, Nossas Organizações du-
rante o 5º Encontro Feminista Latino-americano, realizado em 1990 na 
Argentina”. 

Deste intercâmbio, e após intensos debates, preparações e 
trocas de correspondências, foi realizado em 1996 o 1º Encontro da 
Mulher Trabalhadora Rural da América Latina e do Caribe (ENLAC), 
contando com o apoio de organizações da sociedade civil do Brasil e 
do exterior. Conforme Almeida e Prieto (2007), este encontro possibi-
litou a consolidação da Rede Lac.

Iniciada em 1990, a Rede de Mulheres Rurais da América 
Latina e Caribe – Rede LAC se consolidou pela decisão de 
230 lideranças rurais de 100 organizações de 21 países, 
num encontro inédito, realizado em Fortaleza, Brasil em 
1996. Sua proposta é articular diferentes grupos, organi-
zações e movimentos de mulheres rurais do continente. 
Ela também apoia e participa de denúncias, constrói e 
encaminha reivindicações e propostas. Atua ainda em ar-
ticulações políticas em defesa de seus direitos como mul-
heres e cidadãs (ALMEIDA; PRIETO, 2007, p. 9).  

Uma das estratégias da Rede Lac para preservar e sistematizar 
os registros do I ENLAC foi a publicação do relatório do 1º Encontro 
Latino-americano e do Caribe da Mulher Trabalhadora Rural. Lançado 
em 1997, ficou conhecido como “livro verde”, se transformando em 
um importante instrumento de divulgação da Rede. Em 2003, a Rede 
Lac estabeleceu uma sede para funcionamento em Recife (PE), elabo-
rou seu estatuto e instituiu a sua coordenação.

Novas empreitadas para dinamizar e viabilizar a realização do 
2º Enlac foram implementadas. Apesar das dificuldades e desafios re-
lacionados à escassez de recursos, o encontro aconteceu no México, 
no ano de 2005. “De 18 países, 260 lideranças participaram do 2º En-
contro de Mulheres Rurais da América Latina e do Caribe, de 25 a 30 
de setembro de 2005, na cidade de Tlaxcala, no México” (Ibid, p. 64). 
Um dos focos do encontro foi a construção de uma agenda comum, 
que evidenciou as principais dificuldades vivenciadas pelas mulheres 

mulheres trabalhadoras rurais. 
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rurais no continente. Neste contexto, surge o debate sobre água na 
Rede.  

Respeitada a diversidade, o novo desafio é ir além das 
fronteiras de seu país e construir uma agenda comum. A 
água desponta como tema estratégico [...]. Também me 
impactou o tema da falta de água. Tudo o que escutei 
das companheiras da Bolívia, com a água privatizada. E 
isso realmente me preocupa, porque na Argentina temos 
boas reservas de água. Então, assumimos esse comprom-
isso com a Rede LAC: lutar pelo tema da água. E, sobretu-
do, conscientizar as pessoas quanto ao uso da água. Nos 
perguntamos: o que fazemos pela água? (ALMEIDA; PRI-
ETO, 2007, p. 68). 

Ao buscar uma agenda comum que implicasse em estratégias 
coletivas por parte da Rede, as mulheres elegeram a água como um 
dos temas mobilizadores de suas lutas e articulações, uma vez que 
o debate sobre a água nos contextos rurais envolve diretamente o 
trabalho das mulheres no abastecimento da família, na produção de 
alimentos, especialmente os cultivados nos quintais, e na criação de 
pequenos animais.

3 As águas na américa latina do ponto de vista das mulheres rurais

No dia 22 de março de 2007 (Dia Mundial da Água), a Rede Lac 
lançou a Campanha Água é Vida e Direito. Participaram desta cam-
panha grupos, Organizações Não Governamentais (ONGs) e movi-
mentos da Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, 
Guatemala, México, Nicarágua, Peru e Uruguai. A campanha teve por 
objetivo debater nas diversas organizações que compõem a Rede so-
bre o direito à água e dar visibilidade à questão hídrica nos diferentes 
países.

As mulheres rurais criaram estratégias diversas de discussão e 
reflexão sobre o tema em pauta – realizaram encontros, oficinas e se-
minários; participaram de atos públicos e passeatas contra a degrada-
ção e contaminação dos recursos hídricos; elaboraram material edu-
cativo; lutaram pela implementação e cumprimento das legislações 
hídricas; organizaram ações e denúncias quanto ao manejo inadequa-
do, a destruição dos mananciais hídricos e propuseram a criação de 
diversas estratégias de ação em níveis local, regional e nacional.

De um modo geral, as mulheres indicaram que não há escassez 
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de água em seus países, porém denunciaram que o principal proble-
ma relacionado à água é a pouca disponibilidade para consumo huma-
no e para a produção agrícola, que não atende, de modo suficiente, as 
necessidades da população rural. 

De fato, as discussões suscitadas pela campanha apontam ele-
mentos centrais na análise das dificuldades das mulheres rurais na 
obtenção da água de modo satisfatório – muito mais que as intempé-
ries ambientais e a irregularidade das precipitações pluviométricas – a 
apropriação privada das águas e a acentuada destruição dos manan-
ciais hídricos são os principais responsáveis pelo cenário de indisponi-
bilidade hídrica nos contextos rurais. Este cenário é agravado com a 
insuficiência de políticas públicas estruturadoras que tratem da ques-
tão hídrica de forma justa e equitativa.

No percurso da análise, destacamos três elementos gerais 
apontados pelas mulheres para tratar da água em seus países, os 
quais discutiremos a seguir.

3.1 A água na vida cotidiana das mulheres rurais

As mulheres que participaram da campanha compõem um vas-
to segmento do campesinato e indígena que luta por terra e água e 
contra a desigualdade de classe, gênero, raça e etnia. 

De um modo específico, observamos em nosso estudo que 
as mulheres da Guatemala, país onde existe uma forte presença indí-
gena, apontaram a importância que tem a preservação do meio am-
biente e particularmente da água, que, como fonte de vida, ocupa um 
lugar fundamental na visão de mundo dos povos indígenas. As mu-
lheres indígenas se unem a seus povos para denunciar a exploração 
econômica e para garantir a administração autônoma de seus espa-
ços territoriais. O desenvolvimento capitalista é concebido em termos 
econômicos produtivos. No entanto, a visão indígena incorpora signi-
ficados holísticos e integrais na relação seres vivos – natureza. A terra, 
a água e as pessoas são elementos que estabelecem relações de equi-
líbrio na compreensão do mundo indígena (PEREDO BELTRAN, 2004; 
CMN, 2010). Na proposta do povo Mapuche, na Patagônia argentina, 
considera-se que um projeto de vida não pode ser durável nem sus-
tentável se não é ordenado e apropriado pelo povo que habita um 
território (EQUIPO, 2010, p. 57). 

De um modo geral, as tarefas de manutenção do espaço do-
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méstico e do cuidado com a família são atribuições exclusivas das mu-
lheres. A falta de água agrava ainda mais a vida das mulheres (MELO, 
2010). Segundo Cordeiro et al. (2009, p. 171):

Nestas regiões, as populações precisam se deslocar 
quilômetros por dia para garantir os usos fundamentais 
da água para a família, o que inclui água para beber, cozin-
har, prover a higiene pessoal, cuidar da casa, criar animais 
e cultivar a terra. Geralmente, o trabalho de abastecimen-
to de água para consumo é realizado pelas mulheres e cri-
anças da família.

Para realizar este trabalho, longas distâncias precisam ser per-
corridas, porque muitas fontes estão contaminadas e não servem 
para o abastecimento das famílias. Por conta da forte divisão sexual 
do trabalho em aéreas rurais, além do trabalho agropecuário que as 
mulheres realizam nas propriedades, também são responsáveis qua-
se exclusivamente pelo trabalho doméstico. É comum a referência 
às mulheres com a função de administradoras da água na agricultura 
familiar, que as leva a lidar com maiores problemas na hora de geren-
ciar um recurso escasso ou com baixa qualidade. Neste sentido, con-
sideramos que o debate que associa mulher e natureza contribui para 
reforçar a posição das mulheres como provedoras dos cuidados com 
a família, mas não como partícipe das decisões políticas.

Como não há um adequado sistema de saneamento nas áreas 
rurais, estas mulheres percorrem longas distâncias e empregam gran-
des esforços para prover o abastecimento da família e, muitas vezes, 
o acesso possível é à água contaminada e em quantidade insuficiente. 
Além de representar uma sobrecarga no trabalho das mulheres, esta 
situação as expõe duplamente a problemas de saúde, tanto por meio 
de lesões por esforços repetitivos, quanto por doenças relacionadas 
ao consumo de água de má qualidade.

As mulheres camponesas e indígenas também pontuaram que 
a responsabilidade da mulher aumenta quando os homens migram 
em busca de trabalho para outras cidades, ficando esta encarregada 
do gerenciamento da propriedade, do trabalho agrícola, dos cuidados 
com os animais, além das pessoas da família.

A divisão sexual do trabalho vai delimitar o cuidado e o abas-
tecimento como tarefas das mulheres enquanto os espaços de geren-
ciamento e gestão são ocupados principalmente pelos homens. Ou 
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seja, são os homens majoritariamente que participam dos espaços de-
cisórios, que tomam as decisões “importantes” para a família e para 
a comunidade, no que diz respeito ao acesso à água. Conforme Cor-
deiro:

Quando se trata de água para produção, como expressam 
os documentos do Chile e Peru, a maioria das vezes quem 
participa dos cadastros para irrigação é o homem na sua 
condição de ‘chefe de família/produtor’. Isso exclui as 
mulheres da participação de espaços políticos onde são 
tomadas as decisões e mostra as dificuldades no controle 
do recurso no espaço público (CORDEIRO et al., 2010, p. 
14).

Esta realidade também é presente quando elas relatam sobre 
os cadastros de uso da água. Ou seja, consideram-se usuários de re-
cursos hídricos aqueles registrados no cadastro. Assim como a titula-
ridade da terra está no nome dos homens, dos “chefes de família”, 
nos cadastros dos usuários de água, que subtende o responsável pelo 
uso, controle e pagamento pelo acesso ao serviço, estão presentes os 
nomes dos homens.

3.2 O hidronegócio e a fragilidade das políticas públicas hídricas

De acordo com Cordeiro et al. (2012, p. 169), vários países da 
América Latina vivenciaram privatizações dos serviços de abasteci-
mento de água. Como exemplo, podemos citar que a Argentina e o 
Chile foram os pioneiros na elaboração de legislações privatistas. Nes-
tes países, houve muitos conflitos devido à má qualidade dos serviços 
e o aumento das tarifas. O enfrentamento a estas condições foi lide-
rado por comunidades indígenas contrárias à construção de represas.

Além das questões ambientais que condicionam a distribuição 
e o acesso, as mulheres denunciam um fator importante: a gestão ina-
dequada e a insuficiência das políticas voltadas à questão hídrica e de 
controle estatal diante da degradação causada pelas empresas priva-
das e estatais. As mulheres avaliaram que há um forte movimento de 
privatização das águas com aval dos governos em cada país, que gera 
consequências graves para as populações rurais e indígenas.

Por conta do ideário neoliberal, a privatização da água por 
grandes empresas capitalistas é uma realidade para quase todos os 
países que participaram da campanha. Sabe-se que são as grandes 
empresas, especialmente as vinculadas ao agronegócio e à grande 
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produção, responsáveis pela contaminação das fontes e mananciais 
hídricos. Como no espaço rural, o abastecimento das populações se 
realiza principalmente através das águas dos rios e pequenos riachos 
que cortam os povoados, além da água da chuva, a contaminação 
destas fontes representa um ataque violento à democratização das 
águas, especialmente para as populações camponesas e indígenas, 
que dependem quase exclusivamente destas fontes.

Segundo as mulheres, são as grandes empresas que mais con-
tribuem com o desmatamento massivo, que faz acelerar o processo 
de desertificação nas regiões semiáridas, a perda/diminuição da bio-
diversidade dos ecossistemas e a destruição de corpos hídricos pelos 
despejos de dejetos industriais. Estas grandes indústrias (minerado-
ras, empresas do agronegócio, madeireiras, etc.), que se apropriam 
de grandes volumes de água para o desenvolvimento de suas ativida-
des econômicas, são as grandes responsáveis por práticas agrícolas 
insustentáveis, que agridem o meio ambiente e contaminam e destro-
em os mananciais hídricos.

As mulheres afirmaram que:

Dependendo do país e das políticas de desenvolvimen-
to promovidas pelos governos, as mulheres rurais lati-
no-americanas alertam sobre as consequências para as 
comunidades rurais. Assim, o desmatamento e o uso de 
agrotóxicos próprios das plantações de soja, o arsêni-
co usado pelas mineradoras e as plantações intensivas 
que realizam empresas de celulose provocam poluição, 
erosão dos solos e diminuição dos lençóis freáticos. Além 
disso, foram assinaladas algumas práticas inadequadas 
da população como as ocupações irregulares das várzeas 
dos rios, as queimadas, a poluição […] que impactam di-
retamente na qualidade das águas e as tornam impróprias 
para consumo humano. (CORDEIRO et al., 2009, p. 8).

É neste sentido que as mulheres apontam os processos de pri-
vatização da água como fatores que condicionam a falta do acesso 
satisfatório à água de qualidade em suas regiões e países. Esta reali-
dade está associada à organização da produção, na qual a natureza e 
os recursos naturais são vistos como matéria-prima para a produção, 
que, portanto, estão disponíveis à exploração e são inesgotáveis para 
a atividade humana.

À tendência à produção ilimitada é resultado direto e 
necessário de uma organização econômica que gira em 
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torno da produção de lucro e não da satisfação das ne-
cessidades diretas. Por isso, é impossível entender a crise 
ambiental sem partir da compreensão da dinâmica da so-
ciedade capitalista. Por isso, também, resulta fútil a crítica 
à produção ilimitada que não encare, ao mesmo tempo, 
a crítica à organização capitalista da sociedade humana. 
(FOLADORI, 2001, p. 199).

Leff (2010) admite que o discurso da privatização se direcio-
na ao “[...] uso racional e uma gestão eficiente da água”, de modo 
que o usuário pague pelo serviço de abastecimento. Para o autor, a 
estratégia da privatização envolve os serviços domiciliares, as águas 
destinadas à irrigação e à produção industrial, e, de modo particular, 
envolve uma “[...] gestão global da água, que implica a gestão das 
bacias hidrográficas e dos ecossistemas. (LEFF, 2010, p.110).

Neste sentido, as lutas dos movimentos contra a apropriação 
privada das águas têm sido enfrentadas como afronta à ordem públi-
ca e as lutas pela água têm gerado um número diverso de conflitos e 
lutas sociais. As lutas ocorrem pelo acesso à água potável, pela pro-
teção dos mananciais e a ampliação dos espaços de participação e 
controle social.

3.3 As lutas pelo direito à água

Como já foi dito, Argentina e Chile foram pioneiros na privati-
zação dos serviços de água, fato que gerou conflitos, dada a má qua-
lidade dos serviços e o aumento das tarifas. Nesses países, os enfren-
tamentos foram liderados pelas comunidades indígenas contrárias à 
construção de represas. No Peru e Equador, mantêm-se lutas popula-
res, sobretudo indígenas, contra leis de recursos hídricos que abrem 
portas à privatização da administração do recurso e dão maior poder 
aos interesses das empresas mineradoras (CORDEIRO et al., 2012). Na 
atualidade, no norte da Patagônia argentina assistimos a uma forte 
oposição do povo indígena Mapuche, contrário à nova técnica de ex-
tração de hidrocarburos denominada fracking por considerar que se 
trata de um método contaminador, que consome grandes quantida-
des de água doce, sem que o Estado garanta o controle das empresas 
multinacionais.9 No Brasil, ganharam destaque as lutas indígenas arti-
culadas no “Movimento Xingu Vivo para Sempre” contra os Comple-
xos Hidrelétricos de Belo Monte, do Tapajós, do Teles Pires e de todas 

9  Uma das denúncias se centra na morte de uma liderança Mapuche, em março de 
2012, num território contaminado por fracking. 
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as barragens na Pan-Amazônia. 

As mulheres agricultoras e gestoras comunitárias da água da 
Bolívia, participaram do que se denomina “Guerra pela Água”, na ci-
dade boliviana de Cochabamba, no ano 2000, em que se evidenciou 
que a questão da água, nos países latinos, tem mobilizado sujeitos 
sociais pela sua garantia e disponibilidade, em quantidade e qualidade 
adequadas a toda população e também pelo direito à gestão e partici-
pação nos espaços decisórios.

No Peru e Equador, se apresentam lutas indígenas contra leis 
de recursos hídricos que favorecem a privatização da administração 
da água e privilegiam os interesses das empresas mineradoras. No 
Uruguai, realizou-se em 2004 um plebiscito contrário à privatização 
da água. A população votou em favor da água como direito humano 
fundamental e pela gestão pública do recurso. As lutas na Argentina 
são contrárias, principalmente, à instalação das mineradoras, contra a 
instalação da indústria de celulose e contra a expansão das monocul-
turas empresariais. 

Também foi pontuado que há experiências, principalmente 
no Nordeste do Brasil, que têm criado estratégias sustentáveis para 
garantir o acesso à água pelas famílias rurais. As mulheres das comu-
nidades quilombolas têm participado desse processo. Elas citaram o 
Programa de Mobilização Social para Convivência com o Semiárido 
- Um Milhão de Cisternas Rurais, desenvolvido pela Articulação no Se-
miárido (ASA) em toda a faixa semiárida do Brasil. As mulheres tam-
bém destacaram que os instrumentos de controle social que existem 
são ainda incipientes e não garantem a sua participação e envolvimen-
to nos espaços decisórios, capazes de alterar a conjuntura política. 
Elas avaliaram que as ações governamentais continuam sendo cons-
truídas sem o envolvimento das mulheres e populações rurais de um 
modo geral.

No entanto, as mulheres consideram que, do ponto de vista 
do direito formal, todos os países possuem princípios e diretrizes le-
gais estabelecidos. Entretanto, na prática, a despeito do discurso dos 
direitos dos povos, as águas são apropriadas e privatizadas, com o 
consentimento legal do Estado, enquanto muitas pessoas estão sub-
metidas à insegurança hídrica.

As mulheres também denunciaram a falta de compromisso 
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do poder público com a criação e ampliação de políticas hídricas que 
garantam o acesso das populações rurais à água de qualidade para 
consumo humano. Afirmaram que, na maioria das comunidades rurais 
pobres, o acesso à água é restrito ao abastecimento através dos pe-
quenos riachos, poços e caminhões-pipa. Além disso, as famílias não 
participam de processos de planejamento das políticas de manejo de 
água, que ficam sob a responsabilidade dos gestores locais, “que po-
dem decidir como tratar as águas e as pessoas que dependem delas 
como preferirem” (CORDEIRO et al., 2009, p. 12).

A falta de água potável e de tratamento adequado das 
águas tem como principal impacto a saúde das famílias – 
quando as pessoas não têm água boa para consumo dois 
processos são desencadeados: ou as pessoas são força-
das a ingerir água contaminada e imprópria para con-
sumo humano, comprometendo a saúde de suas famílias, 
ou percorrem longas distâncias em busca de água para 
beber, o que é realizado comumente por mulheres e cri-
anças nas áreas rurais. (CORDEIRO et al., 2010, p. 8).

Outro elemento importante denunciado pelas mulheres é a 
opção dos Estados de favorecer o agronegócio com a construção de 
grandes obras de irrigação em detrimento da agricultura familiar. E 
neste aspecto os impactos da insuficiência hídrica para a produção de 
alimentos da maioria da população são desastrosos – baixa produção 
agrícola e perda das lavouras, dificuldades com a criação de animais e 
a migração para os grandes centros urbanos, especialmente da popu-
lação mais jovem.

Quanto a estes aspectos, as mulheres propuseram estratégias 
que apresentam dois princípios centrais: a garantia do acesso à água 
de qualidade e em quantidade suficiente para atender às necessidades 
das populações rurais, que incluem o consumo doméstico, agricultura 
e criação de animais; e, segundo, a participação mais equitativa entre 
homens e mulheres no manejo, gestão e na tomada de decisões rela-
cionadas às águas.

Neste sentido, fica evidente que as reivindicações das mulhe-
res ao poder público envolvem, principalmente, a ampliação de uma 
política de gestão da água com enfoque de gênero, que contemple o 
acesso, a proteção e a conservação das águas, considerando o traba-
lho desenvolvido pelas mulheres.

Considerações finais
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Consideramos que as redes de movimentos sociais, a exemplo 
da Rede Lac, problematizam e dão visibilidade a questões importan-
tes no mundo contemporâneo, como a questão dos recursos hídricos 
e as implicações para a vida das mulheres rurais. Estas organizações 
exigem novas formas de condução e formulação de políticas públicas, 
articulam  lutas locais,  regionais, globais  e apostam em práticas e 
valores alternativos, em vários  aspectos da vida social.

Com base nos resultados da Campanha Água é Vida e Direito, a 
Rede Lac sistematizou um diagnóstico a respeito da realidade viven-
ciada pelas mulheres rurais latino-americanas quanto ao acesso, qua-
lidade, quantidade, gerenciamento e gestão das águas nas áreas ru-
rais dos seus países. Entre outros aspectos, esta Campanha mobilizou 
inúmeras organizações de base local que refletirem sobre a temática 
da água, das relações de gênero e de como esses elementos estão 
dispostos no cotidiano das mulheres rurais.

A apropriação privada da terra e da água no campo materializa 
a simbiose dos sistemas de exploração – dominação de classe, gêne-
ro, raça, etnia, entre outros. A contestação desses sistemas poderá 
ser construído em diferentes espaços coletivos que considerem as 
práticas, a participação e os aportes dos/das camponeses(as), extrati-
vistas, indígenas e  assalariados(as) rurais.

A organização das mulheres rurais na América Latina explicitou 
os processos de exploração-dominação que as mulheres vivenciam e 
deu visibilidade aos temas de interesse das mulheres, seus modos de 
vida e trabalho, suas inquietações, conquistas, suas lutas e organiza-
ções. É neste sentido que se torna evidente a preocupação das mu-
lheres com as comunidades rurais que vivem com grandes restrições 
quanto ao acesso à água de qualidade.

Um dos resultados da Campanha foi demonstrar que quando 
as mulheres estão contribuindo com o debate da segurança hídrica 
para as populações rurais, elas estão problematizando a temática da 
água, considerando a dimensão social e política de seu acesso e de 
sua gestão. 

Duas contribuições significativas estão presentes nos relatos 
da Campanha e são pistas importantes do que significou esse momen-
to para a Rede e para as mulheres. O primeiro diz respeito à clareza 
de que é a partir da articulação e mobilização social que é possível 
desencadear reflexões fecundas e pensar estratégias coletivas que 
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potencializem as ações dos movimentos.  

A segunda contribuição diz respeito a certa reflexibilidade 
quanto à condução das políticas hídricas em seus países. As mulheres 
discutem e propõem a equidade de gênero no marco das políticas pú-
blicas, considerando a responsabilidade do Estado, no sentido de ga-
rantir o acesso e a qualidade dos recursos hídricos para as populações 
rurais, em especial, para as mulheres negras e indígenas.
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